
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092591 - ES (2026/0163349-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VICTORIA DA CONCEICAO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL GHIL DAIELLO FRANÇA - ES039710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  DIREITO  PENAL  E
PROCESSUAL  PENAL.  INDEFERIMENTO  LIMINAR  DO WRIT.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  691/STF. AUSÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  NECESSIDADE  DE  AGUARDAR
JULGAMENTO DO MÉRITO NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
RAZÕES  DISSOCIADAS.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092591 - ES(2026/0163349-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VICTORIA DA CONCEICAO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL GHIL DAIELLO FRANÇA - ES039710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . DIREITO PENAL E HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DO . WRIT
INCIDÊNCIA DA . AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU SÚMULA 691/STF
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE AGUARDAR
JULGAMENTO DO MÉRITO NA ORIGEM. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INOVAÇÃO RECURSAL.
Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTORIA DA CONCEICAO
PINTO contra a decisão monocrática do Presidente do Superior Tribunal de Justiça,
em que indeferiu liminarmente a petição inicial de , com fundamento na habeas corpus
incidência do Enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (fls. ).99/100

Nas razões, a parte agravante alega que houve juntada de certidões de
óbito de dois filhos da paciente, fato superveniente que evidencia extrema
vulnerabilidade social, emocional e familiar e reforça o pleito de prisão domiciliar (fls. 

).101/102

Argumenta que a segregação cautelar, sendo a paciente mãe de criança
que depende diretamente de seus cuidados, afronta a proteção integral da infância e o
melhor interesse da criança, cabendo substituição por medidas cautelares diversas ou,
ao menos, por prisão domiciliar (fls. ).102/103
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Defende a reconsideração da custódia preventiva e o deferimento da prisão
domiciliar, com o recebimento dos documentos como fato novo relevante (fl. 103).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação
apresentada em agravo regimental deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Caso em que as razões do agravo regimental estão dissociadas dos
fundamentos da decisão agravada e não impugnam, de forma integral, os motivos
adotados na decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição inicial, a saber:
incidência da  e inexistência de teratologia ou flagrante ilegalidade Súmula 691/STF
apta a superar o verbete (fls. ).99/100

Verificada a ausência de refutação específica de toda a motivação da
decisão agravada, não se conhece do agravo regimental; é o que diz nossa
jurisprudência: AgRg no HC n.  Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.009.391/MT,
DJEN de 1º/ ; AgRg no HC n.  Ministro Teodoro Silva Santos,10/2025 836.383/SP,
Sexta Turma, DJe de  AgRg no HC n.  Ministro Messod 21/3/2024; 1.020.291/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de  e AgRg no HC n.  30/9/2025; 1.014.054/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.

Em conclusão, a posterior juntada de certidões de óbito de dois filhos da
agravante constitui indevida inovação recursal no agravo regimental, sendo vedado o
seu conhecimento.

Assim,  deste agravo regimental. não conheço
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.092.591 / ES

Número Registro: 2026/0163349-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50072465520268080000 50127209620268080035 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAPHAEL GHIL DAIELLO FRANCA 
ADVOGADO : RAPHAEL GHIL DAIELLO FRANÇA - ES039710
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : VICTORIA DA CONCEICAO PINTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTORIA DA CONCEICAO PINTO (PRESO)
ADVOGADO : RAPHAEL GHIL DAIELLO FRANÇA - ES039710
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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